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Resumo: Este artigo analisa a atividade extrativista do açaí na Ilha do Combú (Pará) e as 

condições de vida dos trabalhadores atuantes nesta. Tem como base a pesquisa de campo, 

cujos sujeitos foram aqueles que exercem tal atividade na referida Ilha. Parte da reflexão so-

bre o trabalho extrativista e o modelo de desenvolvimento imposto para a Amazônia, o qual 

responde aos interesses do capital em versão globalizada, reeditando a sua inserção na divi-

são internacional do trabalho, via reprimarização da economia. Esse modelo determina for-

mas de trabalho precário e as condições de vida dos trabalhadores/famílias que dependem 

deste para a reprodução social. Ao final, destaca que a renda obtida com a atividade de ex-

tração do açaí e a precariedade dos serviços públicos de saúde, educação, saneamento básico 

atendem minimamente as necessidade imediatas dos sujeitos pesquisados, enquanto há, con-

traditoriamente, o aumento da comercialização do açaí.  

Palavras-chave: Trabalho extrativista. Amazônia. Desenvolvimento. Condições de vida. 

 

Abstract: This article analyzes the extractive work of Açaí in Combú island (Pará) and 

workers living conditions. To present how base the field research whose subjects are workers 

that do this type of work in island. Part of reflection on the extractive work and the type of 

development imposed for Amazonia, which responds the interests of capital in globalized 

version, to edit again the insertion in international division of work, through the 

reprimarization of economy. This development determines the forms of precarious work and 

conditions life of workers / families that depend of work for social reproduction. At the end, 

to point that the income obtained with this work and shortage of public services like health, 

education and basic sanitation meet the minimum of basics necessities this workers, but on 

the contrary increases the Açaí production. 
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Introdução 

 

 interesse por este estudo surgiu 

a partir da constatação do au-

mento da demanda do açaí no 

mercado local, regional e internacional, 

nos últimos anos, porém, contraditoria-

mente, a renda obtida com essa forma de 

trabalho, não tem possibilitado melhori-

as das condições de vida aos trabalhado-

res/ famílias que dependem da renda 

obtida com a extração do açaí para a sua 

reprodução social. Embora esta forma de 

trabalho contribua, minimamente, para 

atender certas necessidades básicas desse 

segmento populacional.  
 

Assim, este artigo se propõe a analisar o 

trabalho extrativista do açaí na Ilha do 

Combú - Pará e as condições de vida de 

trabalhadores/família, visto que o mode-

lo de desenvolvimento imposto para a 

Amazônia voltado para responder os 

interesses do capital em sua versão glo-

balizada, reedita a sua inserção na divi-

são internacional do trabalho, via repri-

marização da economia, mantém essa 

forma de trabalho. 

 

O extrativismo, não raro, é apontado 

como opção inviável para o desenvolvi-

mento da Amazônia. Tal consideração é 

baseada numa visão dessa atividade co-

mo simples coleta de recursos naturais, o 

que excluiria técnicas como cultivo, cria-

ção e beneficiamento. Na região amazô-

nica, essa visão se apresenta limitada, 

pois não leva em consideração a cultura 

das populações locais que favorece a re-

lação com a natureza. Dessa forma, faz-

se necessária a ampliação dessa concep-

ção, admitindo-se que existam alguma 

tecnologia e usos dos recursos naturais 

incluídos no modo de vida e na cultura 

extrativistas. Nesta perspectiva, o concei-

to de extrativismo transcende o nível 

econômico, na medida em que o mesmo 

não rompe inteiramente com o universo 

cultural das populações tradicionais (se-

ringueiros, ribeirinhos, índios, etc.), as 

quais possuem características culturais 

próprias que cimentam e dão unidade ao 

trabalho extrativista.  

 

Historicamente, a Amazônia tem se cons-

tituído um tradicional fornecedor de 

commodities primáriono mercado inter-

nacional. No primeiro decênio do século 

XXI, a dinâmica das exportações desses 

produtos foi aquecida em decorrência do 

aumento da demanda dos países asiáti-

cos. Desta forma, esta região tem se cons-

tituído um território prioritário para a 

expansão internacional do capital, por 

O 
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oferecer matérias primas (potencialida-

des minerais, florestais agropecuários e 

agroindustriais) para as atividades pro-

dutivas a baixo custo, pela ocupação in-

tegrada à ação governamental nos planos 

de controle e segurança nacional e pelos 

modelos de desenvolvimento impostos 

pelo grande capital, com apoio do Esta-

do, para reproduzir força de trabalho 

abundante e de baixa qualificação que 

pudesse ocupar os postos de trabalho 

gerados pelo processo de crescimento 

econômico do país (LEAL, [1991]).  

 

Assim, a vida do trabalhador extrativista 

expressa uma relação direta com o traba-

lho que exerce em determinado momen-

to histórico, em uma dada sociedade, 

uma vez que não há qualquer possibili-

dade de reprodução social sem a trans-

formação da natureza nos meios de pro-

dução e nos meios de subsistência im-

prescindíveis a cada sociedade. O fato da 

produção do açaí ser sazonal e a renda 

obtida com o trabalho extrativista deste 

ser insuficiente para garantir os meios 

para a sua reprodução social obriga os 

trabalhadores e/ou outros membros de 

sua família, no período da entressafra, 

praticarem outros tipos de trabalho pre-

cários, em que exercem atividades de 

lavadores de carro, domésticos, venda de 

bombons, etc.  

 

Afirma-se, então, que toda sociedade tem 

hipotecada sua existência à natureza – o 

que varia, historicamente, é a modalida-

de de organização dos homens para 

transformarem a natureza (LESSA, 2007). 

Considerando que o trabalho é fundante 

para vida dos homens em sociedade, é 

pertinente se interrogar sobre as deter-

minações do trabalho extrativista do aça-

í, uma vez que o extrativismo vem sendo 

praticado na Amazônia desde longa data 

e constitui-se uma atividade primária 

que só se mantém no mercado competi-

tivo se o produto coletado possuir nele 

um alto valor que supere as desvanta-

gens locais, pois, tais ‚*...+ atividades ge-

ram um regime de exploração quando 

não de servidão e completo desamparo e 

desassistência‚ (BENCHIMOL, 1999, 

p.39). 

 

A lógica inicial do trabalho extrativista 

vem paulatinamente mudando, segundo 

a singularidade de cada realidade, visto 

que a demanda de produtos extrativistas 

aumenta consideravelmente, como é o 

caso do açaí. Isso posto, pergunta-se: 

Quais são os determinantes do trabalho 

extrativista com o açaí, na Amazônia 

brasileira, em particular na Ilha do 

Combú? Qual a relação existente entre 

essa forma de trabalho e o modelo de 

desenvolvimento instituído nessa região? 

Como se apresentam as condições 

objetivas de vida dos trabalhadores e de 

suas famílias, na medida em que estes 

dependem dessa forma de trabalho para 

a sua reprodução social?  

 

Na tentativa de responder a estas ques-

tões, foi realizada uma pesquisa de cam-

po junto a 30 (trinta) trabalhado-

res/trabalhadoras que desenvolvem a 

extração do açaí na Ilha do Combú - Pa-

rá, no período de março de 2009 a no-

vembro de 2010, objetivando subsidiar a 

elaboração da dissertação de um discente 

do curso de Mestrado em Serviço Social/ 
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Universidade Federal do Pará (UFPA). 

Os dados coletados foram atualizados no 

ano de 2011, por meio de estudos reali-

zados por docentes integrantes do Grupo 

de Estudos e Pesquisas Trabalho, Estado e 

Sociedade na Amazônia, vinculado ao Pro-

grama de Pós-Graduação em Serviço 

Social-PPGSS/Universidade Federal do 

Pará. 

 

A amostra constou de 27 (vinte e sete) 

trabalhadores e 03 (três) trabalhadoras, 

com idade entre 15 e 50 anos, principal 

intervalo de idade dos trabalhadores 

produtivos neste espaço. 85% possuem 

escolaridade com a predominância do 

Ensino Fundamental incompleto, porém, 

destes, 12,5 % se identificaram como 

analfabetos, ou seja, não sabem ler e nem 

escrever. O depoimento de uma 

pesquisadarevela que a baixa 

escolaridade das mulheres residentes na 

Ilha pode ser explicada pelo seguinte 

fato exposto no trecho do relato a seguir: 

‚nós ganhamos família muito novinha e 

os nossos filhos não têm com quem 

ficar‛.  

 

A pesquisa teve como instrumento de 

coleta de dados um formulário aplicado 

junto aos trabalhadores extrativistas do 

açaí na Ilha do Combú - Pará, 

especificamente, junto a homens e 

mulheres chefes de famílias que exercem 

o trabalho de coleta do fruto e residem 

há mais de cinco anos no espaço 

delimitado à pesquisa. Este instrumento 

constou com perguntas abertas e 

fechadas, relacionadas às condições de 

trabalho e às condições de vida das 

famílias dos respectivos trabalhadores.  

 

Sendo assim, inicialmente, procurou-se 

compreender em que consiste o trabalho 

com a extração do açaí, ou seja, quais as 

condições objetivas nas quais tal 

atividade é realizada e a sua relação com 

o modelo de desenvolvimento imposto 

para a Amazônia na perspectiva da 

totalidade social. A seguir, foram 

analisadas as condições de vida das 

famílias que dependem dessa forma de 

trabalho para a sua reprodução social. 

Ao final, foi mencionado que trabalho 

extrativista do açaí na Ilha do Combú 

determina as condições de vida, isto é, o 

modo de ser e de viver dos trabalhadores 

e de seus familiares, o que significa dizer 

que a vida destes expressa uma relação 

direta com o trabalho que exercem em 

determinado momento histórico. 

 

O trabalho extrativista e o modelo de 

desenvolvimento da Amazônia 

 

O trabalho extrativista na Amazônia ain-

da persiste em muitas localidades da re-

gião, preservando características bastan-

te peculiares e singulares, de modo que 

os aspectos culturais fortalecem a prática 

de tal atividade, no sentido de garantir 

meios de sobrevivência aos seus mora-

dores. Isso porque muitos espaços na 

região como um todo não contam com 

alternativas em sua dinâmica econômica 

que propiciem o aprimoramento da co-
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mercialização, do acesso às políticas de 

financiamento e de transferência de ou-

tras informações que contribuam para o 

fortalecimento do referido trabalho, po-

rém, há um aprendizado determinado 

pelas condições locais. 
 

A potencialidade das atividades ligadas 

à produção extrativista, que ao logo do 

tempo foi se reconstituindo no sentido 

de possibilitar trabalho e renda, foi se 

metamorfoseando e continua a desen-

volver em torno da agricultura campesi-

na (atividade produtiva que se encontra 

ligada a terra, a partir de vários produ-

tos, feijão, arroz, hortaliças, produtos 

extrativistas, como o açaí, piquiá, uxi, a 

pesca, etc.) unidades de produção do-

méstica (atividades de produção com o 

uso da terra,), assim como produtos cole-

tados da natureza (agricultura familiar, 

produtores extrativistas); dentre outros. 

 

Todas estas atividades desenvolveram-se 

tendo por base primária a própria consti-

tuição histórica, ligada, principalmente, à 

mão de obra endógena e exógena, que 

paulatinamente mesclou-se por meio de 

uma mestiçagem, originando assim os 

povos caboclos e colonos. Estes povos 

passaram a desenvolver essas atividades 

que evidenciam a persistência do traba-

lho extrativo.  
 

Segundo Futemma (2006), a rede de rela-

ções sociais construídas por estes cabo-

clos lhes permite atravessarem o tempo e 

estabelecerem suas próprias organiza-

ções, estratégias de adaptação aos dife-

rentes sistemas naturais, identidades e 

instituições. Neste sentido, os caboclos e 

colonos apresentam características bem 

peculiares que revelam a sua origem 

mestiça, que aqui é colocada de uma 

forma não depreciativa, mas que relem-

bra a sua origem, vinculada aos hábitos, 

costumes, conhecimento, valores e às 

técnicas, que foram aprendidos princi-

palmente com o indígena e mesmo com 

o civilizado europeu, permitindo, assim, 

uma maior adaptação destes trabalhado-

res no espaço amazônico. 

 

As várias formas de produção primária 

ligadas à pequena produção, espaço no 

qual, de certa forma, pode se compreen-

der o trabalho extrativista, têm como ba-

se a contribuição teórica de autores clás-

sicos, como Tepicht, Marx, Lenin e Cha-

yanov, que apontam perspectiva teórica 

no sentido de se entender a estrutura dos 

pequenos produtores ligados ao campo, 

assim como a economia natural. Em dias 

mais recentes, surgiram outras concep-

ções sobre esta forma de trabalho, dos 

autores Homma, Bercker, Costa, Hettir-

ne, dentre outros. 
 

Numa breve aproximação da concepção 

dos clássicos, constata-se que o trabalho 

extrativista se expressa pela agricultura 

vinculada aos pequenos produtores e/ou 

coletores – extratores que, na região A-

mazônia, podem ter denominações afins: 

agricultura familiar, camponesa, unidade 

doméstica, unidades agroextrativistas, 

etc. As condições das atividades campo-

nesas, para Tepicht (1973), implicam ne-

cessariamente baixas possibilidades des-

te segmento de viabilizar-se com outra 

ênfase que não a de ser uma forma de-

crépita de produtividade destinada a um 
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fim próximo, apesar de ao mesmo tempo 

buscar firmar que, em meio à produção 

campesina, há a existência de uma espé-

cie de simbiose entre exploração agrícola 

e a instituiçãofamiliarque constitui o e-

lemento a mais durável da reprodução 

das relações internas da economia cam-

ponesa.  

 

Segundo Marx (1989), a pequena produ-

ção é compreendida pela circulação sim-

ples de mercadoria, em que os produto-

res se lançavam a partir de uma relação 

de venda e compra de outros produtos 

necessários a sua sobrevivência, motivo 

pelo qual eles não se inserirem de fato 

em uma economia de mercado, e, assim, 

continuarem desenvolvendo tal ativida-

de. Para este mesmo autor, existe dife-

rença entre o grande produtor, o médio 

produtor e o produtor pobre, podendo 

estes se desenvolverem em segmentos, a 

partir das condições postas para a pro-

dutividade, o que irá determinar o preço 

das mercadorias produzidas no merca-

do. 
 

Seguindo este debate, constata-se que 

certos autores procuram enfatizar os se-

tores ligados à pequena propriedade 

e/ou agricultura familiar, visto que os 

mesmos buscam, de certa forma, sobre-

viver e garantir melhorias de condições 

de vida para si e par os seus familiares, 

com a partir do trabalho que realizam 

em suas propriedades. 

 

Dentre os clássicos que tratam deste as-

sunto, Chayanov (1975) é o que mais se 

aproxima da discussão sobre a impor-

tância da produção extrativa e de sua 

relação com a pequena produção famili-

ar.  

 

Em geral, a referida atividade é desen-

volvida em associação com outras pro-

duções extrativas, a saber: das drogas do 

sertão, da borracha, da castanha do Pará 

e, mais recentemente, do açaí. Essas pro-

duções são comercializadas para várias 

regiões do país e para o mercado exter-

no, porém, segundo o autor acima cita-

do,as mesmas não visam atender os inte-

resses dos grandes proprietários, mas 

sim, garantir alternativas para a sua re-

produção social e a de suafamília.  
 

Neste sentido, Chayanov (1985) comenta 

que inexiste a desintegração do campesi-

nato, mas sim sua persistência e viabili-

dade no capitalismo. Essa persistência da 

produção familiar na agricultura é resul-

tante de seus mecanismos internos, fru-

tos de uma lógica própria que a não uti-

lização do trabalho assalariado. Assim, 

qualquer unidade doméstica de explora-

ção agrária tem um limite natural para a 

sua produção, a qual é determinada pe-

las proporções entre a intensidade do 

trabalho anual da família e o grau de sa-

tisfação de suas necessidades. 
 

Dessa forma, uma parte da produção 

extrativista é consumida pelas próprias 

famílias e a outra pode ser comercializa-
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da, o que possibilita o acesso aos produ-

tos que não são produzidos no espaço da 

agricultura familiar. Segundo Chayanov 

(1985) são as 
 

*…+ relaciones sociales de producción loca-

les, formas organizativas del mercado local  

y el caráter de la penetración del capita-

lismo comercial y financeiro: tales son los 

principales factores que determinam la 

productividad y la remuneración del tra-

bajo canpesino [...]‛(CHAYANOV, 1985). 

 

Assim, o trabalho extrativista se dá de 

forma conjunta com outras atividades 

produtivas do campo, e que de certa 

forma criam meios à reprodução social 

dos trabalhadores/famílias. A propósito, 

Costa (2009) concordando com Chaya-

nov (1985) afirma que a agricultura fami-

liar se constitui uma forma de garantia 

de meios de sobrevivência, pois 
 

[...] famílias que, tendo acesso a terra e aos 

recursos naturais que esta suporta, resol-

vem seus problemas reprodutivos a partir 

da produção rural – extrativa, agrícola, e 

não-agrícola – desenvolvida de tal modo 

que não se diferencia o universo dos que 

decidem sobre a alocação do trabalho, dos 

que sobrevivem com resultados dessa alo-

cação (COSTA, 2009, p. 13). 

 

Dentre os poucos estudos teóricos 

existentes no país sobre extrativismo, 

destaca-se aquele realizado pelo 

especialista em economia rural Homma 

(2003), no qual ele aponta, com base na 

teoria econômica neoclássica, a inevitável 

extinção dessa atividade. Esse autor 

sustenta que 

 
A economia extrativa [...] começa pela 

descoberta do recurso natural que 

apresenta possibilidade econômica ou útil 

[...]. A sequência natural é o início do 

extrativismo como atividade econômica‛ 

(p.56).  

Segundo esta concepção, parece ser 

impossível superar as condições de 

atraso da atividade extrativista por meio 

de um salto de qualidade das forças 

produtivas (e não só das tecnologias de 

produção), o que tornaria tal atividade 

inviável como base para o 

desenvolvimento da Amazônia. 

 

No entanto, análises que apontam essa 

‚extinção‛ se apresentam, em geral, atre-

ladas ao dilema ‚extrativismo puro‛ ou 

‚domesticação‛. O primeiro termo fun-

damenta o conceito de extrativismo, en-

tendido pelo autor acima referido como 

coleta de produtos existentes na natureza 

com produtividade baixa ou produtivi-

dade declinante. Nessa perspectiva, toda 

atividade de cultivo, criação, beneficia-

mento ou processamento, mesmo inte-

grando um sistema de produção e um 

modo de vida extrativa, não seria mais 

considerada extrativismo, mas domesti-

cação. Se tomarmos por base esta con-

cepção, tenderíamos a considerar o tra-

balho extrativista do açaí realizado na 

Ilha do Combú pelos pesquisados com 

características da domesticação, seja por-

que a produção do bem não elimina o 

objeto de produção (‘extrativismo por 

aniquilamento’), seja porque a busca da 

produção é feita junto a outras ativida-

des ligadas à produção familiar de cunho 

imediato. 

 

O conceito de extração, portanto, é am-

plo em seu objeto, por se aplicar à totali-



Trabalho extrativista e condições de vida de trabalhadores 

 

215 

Argumentum, Vitória (ES), v. 4, n.2, p. 208-224, jul./dez. 2012 

 

 

dade do ecossistema natural, e restrito 

em sua função, por limitar a apropriação 

dos recursos às qualidades e quantidades 

dos estoques primitivos, sem intervenção 

racional para sua ampliação. Tais práti-

cas estão fundadas na cultura tradicional 

das populações amazônicas, que estabe-

lecem uma relação homem-natureza. 

Seringueiros e índios veem na floresta a 

sua morada e a de seus ancestrais, um 

ambiente conhecido e acolhedor, objeto 

de saber e de crenças e fonte de subsis-

tência.   

 

Dessa maneira, durante 20 anos, ou seja, 

de 1965 a 1985, o Brasil praticou uma 

política de ocupação da Amazônia, e de 

expansão da sua fronteira agrícola. Para 

tanto, abriu estradas, distribuiu terras, 

organizou colônias e deu inúmeros in-

centivos, especialmente de crédito subsi-

diado, para instalar fazendas agropecuá-

rias e empreendimentos madeireiros na 

região. Esta política de destruição da flo-

resta aniquilou o extrativismo em várias 

regiões, como no Estado do Pará, onde 

foram derrubados os castanhais mais 

ricos do país, ou no estado de Rondônia, 

onde, na área de influência da estrada BR 

364, desapareceram seringais e casta-

nhais. Desapareceram também diversas 

áreas extrativistas em Mato Grosso, Ma-

ranhão e Acre.  

 

Com efeito, os desequilíbrios regionais 

favoreciam muito mais o Centro-Sul do 

país, em especial São Paulo, que possuía 

uma moderna indústria produtora de 

bens de consumo não duráveis e se cons-

tituía como o setor mais dinâmico eco-

nomicamente do país. A Amazônia, de-

vido a sua atrasada base agrícola, estava 

excluída do processo econômico, social e 

político, por isso o governo federal criou 

uma política de ocupação territorial, 

transferindo a esta a responsabilidade de 

prover, com recursos próprios, tarefas 

sociais e de desenvolvimento comple-

mentar ao desenvolvimento nacional. 

 

Assim, foram implantados os grandes 

projetos minerais na região Amazônia, os 

quais são entendidos como aqueles que 

geram impacto, isto é, são empreendi-

mentos ou complexos produtivos de 

grande porte, instalados a partir da dé-

cada de 70 e patrocinados e/ou financia-

dos em grande parte pelo Estado, cujo 

investimento é equivalente ou superior a 

um milhão de dólares (BECKER; MA-

CHADO, 1994). Dentre esses, destacam-

se, no estado do Pará, os projetos míne-

ro-metalúrgicos (Trombetas, Al-

bras/Alunorte, Grande Carajás) e as hi-

drelétricas de Tucuruí e de Balbina. 
 

Como se vê, o modelo de desenvolvi-

mento na Amazônia sob a ótica da inte-

gração nacional impulsionou a moderni-

zação das estruturas econômicas a partir 

de uma política conduzida pelo Estado e, 

ao mesmo tempo, excluiu diversos seg-

mentos sociais de acesso à riqueza pro-

duzida, com a implantação dos projetos 

acima referidos. Sendo assim, a ocupação 

da Amazônia, a partir do século XX, sob 
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a intervenção direta do Estado Nacional, 

impôs a implantação de um modelo de 

desenvolvimento para essa região que 

tem como resultado o aumento da con-

centração de renda e o processo de urba-

nização das cidades, devido à migração 

de certos segmentos populacionais do 

interior do Estado do Pará. Esse modelo 

baseado no processo da industrialização 

brasileira, contraditoriamente, fez surgir 

um abismo social e econômico entre as 

regiões, a partir da concentração dos se-

tores mais dinâmicos da economia.  

 

A partir de 2003, com o governo Lula, 

foram criadas estratégias de desenvol-

vimento pautadas em princípios ideoló-

gicos do social-liberalismo, entendido 

como uma reformulação do pensamento 

neoliberal, denominado de Pós-

Consenso de Washington, que prevê, 

dentre outras medidas, a responsabili-

dade fiscal. Assim, a agenda política dos 

Programas Brasil em Ação (Plano Pluri-

anual/PPA 1996-1999) e Avança Brasil 

(PPA 2000- 2003), realizados respectiva-

mente durante o primeiro e o segundo 

mandatos de Fernando Henrique Cardo-

so, objetiva eliminar todo tipo de barrei-

ras ou discriminações contra os capitais, 

com fortalecimento do entorno legal e 

regulatório, a partir, por exemplo, da 

desregulação do mercado de trabalho e 

melhoria das regulações com respeito a 

investimentos privados em infraestrutu-

ra e serviços sociais; da parceria entre o 

público e privado, sustentabilidade do 

meio ambiente; e da maior ênfase no 

combate à pobreza e à distribuição de 

renda (WILLIAMSON; KUCZYNSKI, 

2004).  

 

A adoção desses princípios significou, 

sem dúvida, a imposição de novos pla-

nos de desenvolvimento regional para a 

Amazônia e o Pará, dos quais se origina 

o Plano Amazônia Sustentável (PAS), em 

2003, com foco na expansão do mercado 

interno e externo, sobretudo, com a con-

dicionante estabilidade macroeconômica 

e o atributo da sustentabilidade ambien-

tal, com importância equivalente à inclu-

são social, ao dinamismo econômico e à 

redução das desigualdades regionais.  

 

No Plano Plurianual Anual (PPA 2012-

2015) do governo Dilma, a agenda políti-

ca do neodesenvolvimentismo é reforça-

da com o Plano Brasil sem Miséria, país 

rico é país sem pobreza, com ênfase na ide-

ologia política de crescimento econômico 

com desenvolvimento social. O Plano 

mantém as estratégias de infraestrutura e 

integração ampliação de Programas já 

existentes, como o Bolsa Família e outros 

programas com foco na Amazônia, como 

por exemplo, o Bolsa Verde e Água para 

Todos.  

 

Em síntese, os projetos do governo FHC 

e os Planos de desenvolvimento para 

Amazônia do governo Lula e Dilma têm 

por estratégia a revalorização do concei-

to de integração ao espaço produtivo 

brasileiro e da política de integração re-

gional da América do Sul, e a redefinição 

da matriz dos novos planos de desen-

volvimento. Tais estratégias apresentam 

princípios políticos ideológicos antagô-

nicos, quando se trata de adotar uma 

agenda política de alívio às expressões 

mais agudas da questão social e de man-
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ter a concentração e centralização do ca-

pital sob o domínio das economias de-

senvolvidas. 

 

Fica evidente que os planos de desenvol-

vimento para a Amazônia são medidas 

‚[...] canalizadas para aumentar a produ-

tividade do trabalho, melhorar a quali-

dade de infraestrutura econômica, am-

pliar as dimensões dos respectivos mer-

cados internos e estender as fronteiras 

dos espaços econômicos‛ (SAMPAIO JR, 

2010, p. 43), a partir de grandes investi-

mentos em Programas de infraestrutura, 

como os gastos em rede de transporte 

(para facilitar o escoamento da produ-

ção), o incremento no sistema de teleco-

municações (garantia de uma moderna e 

ágil comunicação entre as grandes cor-

porações) e ainda um incremento no a-

bastecimento de energia. Essas principais 

medidas de investimentos fazem parte 

dos planos de infraestrutura de integra-

ção político-econômica ao mercado regi-

onal e mundial, conhecidos como Inicia-

tiva para a Integração da Infraestrutura 

Regional Sul-Americana (IIRSA), e o 

Plano de Aceleração do Crescimento 

(PAC). 
 

O objetivo principal desses planos no 

Brasil e na Amazônia é promover o esco-

amento da produção para mercados co-

mo a China3, a Coréia do Sul e o Japão, 

                                                           
3A China se tornou, em 2009, o maior parceiro 

comercial do Brasil, à frente dos EUA. As expor-

tações brasileiras para a China no primeiro quar-

diminuindo os entraves para a explora-

ção dos commodities (madeira, ferro e 

alumínio em lingote) e para a exploração 

de energia por meio da hidroeletricida-

de, e a grande disponibilidade de uma 

superpopulação relativa que concorre 

entre si para ocupar os postos de traba-

lho gerados pelos projetos, possibilitan-

do, com tudo isso, maior facilidade de 

exportação de produtos. É nesta perspec-

tiva de desenvolvimento que se pode 

compreender o trabalho extrativista com 

o açaí, na Ilha do Combú - Pará. 

 

O trabalho extrativista com o açaí na 

Ilha do Combú e as condições de vida 

dos trabalhadores e de suas famílias  

 

A Ilha do Combú localiza-se ao sul da 

cidade de Belém, há cerca de 1 km. Ape-

sar de estar em condições descontínuas 

de espaço, faz parte da Região Metropo-

litana de Belém (RMB). Localizada na foz 

do rio Guamá, a Ilha do Combú possui 

uma área de 15 km2, coberta por matas 

densas, onde se encontram espécies co-

mo a palmeira do açaí e árvores frutífe-

ras como o cacau. No Combú, as ruas são 

formadas por rios, onde trafegam pe-

quenos barcos típicos, usados nas ativi-

dades cotidianas dos ribeirinhos.  

 

                                                                                         
to de 2009 cresceram 64% em comparação ao 

mesmo período no ano anterior. Os principais 

produtos vendidos pelo Brasil à China são soja e 

ferro, e em 2009 as vendas subiram 70% e 50%, 

respectivamente (LOPES, 2010). 
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O trabalho extrativista do açaí4 realizado 

nessa localidade é baseado no sistema de 

valores do trabalhador extrativista e in-

sere-se na organização do espaço por 

meio do sistema de manejo, apoiado em 

saberes, práticas e tradições do mencio-

nado trabalhador. Tais características 

podem ser percebidas no processo de 

trabalho que ainda se dá com instrumen-

tos rudimentares, dada a ausência de 

incentivo às inovações tecnológicas por 

parte das esferas governamentais, e tam-

bém a falta de infraestrutura para con-

servação e escoamento do produto. Des-

sa forma, esse trabalho se limita ao ‚ex-

trativismo pelo extrativismo‛, exercido 

em condições de trabalho precárias (não 

garantia dos direitos trabalhistas – férias, 

13º salário, FGTS, etc.) e previdenciárias.  

 

Com efeito, as condições de trabalho sob 

as quais os trabalhadores dessa Ilha estão 

submetidos não geram a capacidade de 

diversificação do produto e, em conse-

quência, não proporcionam o aumento 

da renda e nem a melhoria das condições 

de vida desse segmento populacional, 

pois, como se sabe, é o trabalho que de-

termina a produção e a reprodução da 

existência do ser social. É a partir do tra-

balho que o homem subordina as forças 

                                                           
4 O açaí é um produto típico da região amazônica 

e possui um valor agregado, principalmente, o 

suco da fruta conhecido como ‚vinho do açaí‛, o 

preparo de polpas, doces, sorvetes, geléias etc. É 

considerado um produto exótico e tem como 

variação de produto: sobremesas, sucos, licores 

alcoólicos, cosméticos, creme dental e outros. 

Vem ganhando mercado tanto em empresas 

quanto em restaurantes e lares. 

 

da natureza ‚ao seu próprio poder‛, 

transformando-as em meios, em objetos 

de trabalho, em matérias primas, etc. 

‚Antes de tudo, o trabalho é um proces-

so de que participam o homem e a natu-

reza, um processo em que o ser humano, 

com a sua própria ação, impulsiona, re-

gula e controla seu intercâmbio material 

com a natureza‛ (MARX, 1989, p. 202). 
 

Embora a população ribeirinha que resi-

de na Ilha do Combú e vive do trabalho 

extrativo do açaí possua o interesse de se 

inserir na produção mediata deste, a e-

xemplo, a produção do seu subproduto 

palmito, as condições objetivas históricas 

não permitem. Até o início dos anos 70, 

quando o palmito não era amplamente 

demandado pelo mercado regional, na-

cional e internacional, o produto extrati-

vo mais importante do açaizeiro era o 

seu fruto. Tal importância decorria do 

fato de que o ‚vinho‛ constituía elemen-

to fundamental na dieta alimentar das 

famílias ribeirinhas, além de ser também 

eventualmente comercializado, adqui-

rindo neste caso o sentido de possibili-

dade de geração de renda (MOURÃO, 

2001). Assim, o trabalho de extração do 

açaí aumenta, transformando este fruto 

numa mercadoria e, consequentemente, 

seus extratores em produtores de merca-

dorias. Isso aproxima cada vez mais tra-

balhador e interesses da economia de 

mercado. 
 

Dessa maneira, para os trabalhadores 

pesquisados a produção do açaí é utili-

zada no grande consumo quotidiano, 

assim como por toda a população resi-

dente nas localidades que se encontram 
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às margens do estuário dos rios da Ama-

zônia. Porém, constata-se que o consumo 

de parte desta produção vem alcançando 

mercados em outras regiões do país, as-

sim como o mercado externo, pois 

  
[...] nos últimos anos é crescente a impor-

tância econômica do fruto de açaí em vá-

rios Estados da região da Amazônia, visto 

que o açaí é há séculos fonte básica de ali-

mentação para a sua população local e 

possui um amplo mercado regional. Esti-

ma-se que 59% do comércio de açaí é regi-

onal – ou seja está circunscrito às cidades 

da região do estuário do Rio Amazonas 

(LAMEIRA, 1997, p.16. ). 

 

Pelo exposto, pode-se deduzir que a 

produção do açaí é caracterizada por 

dois momentos: o autoconsumo, por 

uma parte da população ribeirinha que 

na maioria das vezes são os próprios tra-

balhadores e a comercialização que visa 

à geração de renda para garantir, em par-

te, a sua reprodução social 

 
 [...] as famílias que trabalham na extração 

do açaí, em geral, reservam para o auto-

consumoentre 1/3 a 1/5 do produto total 

coletado. Uma família de 10 pessoas con-

some 01 rasa de açaí por dia, o que signifi-

ca 20 L ou 14 Kg. Em função do tamanho 

da safra e da demanda local (cidade), o 

preço da rasa (14 kg) pode variar de US$ 

17. Também, em cidade como Belém, a 

demanda por açaí pode chegar a 04 tone-

ladas/dia (SHANLEY, 1998, p.29). 

  

Constata-se, então, que as famílias que 

sobrevivem da extração e da coleta do 

açaí-palmito têm nessa atividade uma 

das principais fontes de renda e consu-

mo. Assim, a forma extrativa do açaí 

vem atendendo minimamente à repro-

dução social das pessoas residentes na 

referida Ilha, na medida em que estas 

buscam estabelecer um valor agregado a 

esta produção.  

 

Contudo, a renda obtida com o trabalho 

de extração do açaí não tem assegurado 

o atendimento das necessidades básicas 

dos trabalhadores e de sua família, em-

bora Belém que é a capital do estado do 

Pará, seja uma das cidades mais desen-

volvidas da Região Norte, com um Índi-

ce de Desenvolvimento Humano no Mu-

nicípio (IDH-M) de 0,81, o que indica o 

parâmetro de desenvolvimento e condi-

ção de vida, relacionando os fatores de 

escolaridade, longevidade e renda a uma 

esfera municipal (PORTALANGELS, 

2012). Porém, o seu núcleo urbano está 

dividido oficialmente em 20 bairros e 

dezenas de áreas de invasão (terrenos 

ocupados de forma desordenada pela 

população, geralmente, por famílias ca-

rentes oriundas do interior do Pará ou de 

Estados do Nordeste). Na maioria dessas 

áreas não há infraestrutura urbana, o que 

gera graves problemas sociais.  

 

Constata-se, então, uma contradição so-

cial, visto que o Brasil ocupa o terceiro 

lugar na produção de frutas para expor-

tação. Este país também vem descobrin-

do o crescente mercado de frutos nativos, 

devido à eficiência da comercialização 

que vem sendo assegurada por meio do 
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desenvolvimento de novas técnicas rela-

cionadas, principalmente, com a conser-

vação, embalagem e transporte. 

 

Assim, as condições de vida das famílias 

que residem na Ilha são precárias, não 

somente pela baixa renda obtida com 

trabalho de extração do açaí, mas tam-

bém pela deficitária rede de serviços pú-

blicos oferecidos, tanto na referida Ilha 

quanto no município de Belém. Há que 

se destacar que os trabalhadores são ‚vi-

timas‛ fáceis de atravessadores, visto 

que não contam com alternativas para 

melhorar a qualidade do seu produto e, 

assim, para ampliarem a venda deste 

para outros mercados. Dessa forma, não 

há possibilidades do sustento digno dos 

trabalhadores e de seus familiares, uma 

vez que a renda obtida é incerta devido, 

principalmente, à variação de preço do 

açaí no mercado. Além disso, esses sujei-

tos são explorados pelos compradores do 

açaí, pois, no preço do produto, não é 

acrescido o valor das horas de trabalho 

da extração de tal fruto.  

 

O maior mercado para a comercialização 

da produção do açaí oriundo da Ilha do 

Combú é o chão da feira do ‚Porto da 

Palha5‛, onde há variações muito gran-

des do preço, dependendo muito da 

produção de cada família e da negocia-

ção entre os envolvidos na cadeia de co-

                                                           
5 Porto da Palha: porto localizado no bairro da 

Cremação, na cidade de Belém. Nele barcos 

ancoram trazendo produtos de várias localidades 

próximas de Belém, para serem comercializados. 

Ocorre também neste porto o desembarque de 

pessoas que chegam para estudar, trabalhar, ou 

veem em busca de outras necessidades na capital. 

mercialização do produto, principalmen-

te, os maquineiros (trabalhadores que 

compram o fruto para garantir a venda 

do suco do açaí em seus estabelecimen-

tos). O valor pago pelo produto aos ex-

tratores durante a safra gira em torno de 

R$ 20,00 a R$ 40,00 por rasa (recipiente 

para armazenar o açaí), possibilitando 

assim poucos recursos a estes trabalha-

dores. Assim, constatou-se que a renda 

obtida pelos pesquisados com o trabalho 

extrativista de açaí situa-se entre: 1 (um) 

salário mínimo (67%), 2 (dois) salários 

mínimos (30%) e 02 (dois) salários e  ½ 

(3%). 

 

O preço da rasa do açaí é alterado devido 

à sazonalidade da produção de tal fruto. 

Por exemplo, no ‚açaí de inverno‛, a 

produção ocorre num pequeno intervalo 

entre o mês de janeiro e fevereiro, possi-

bilitando aos trabalhadores o alcance de 

maiores valores, que giram em torno de 

até R$ 80,00 a rasa. A renda obtida por 

estes no período da safra pode aumentar, 

em virtude da crescente demanda e da 

ampliação da comercialização, mas há 

uma perda de lucratividade, visto que 

quanto maior a produção menor são os 

preços pagos pelas rasas pelos atacadis-

tas, supermercados, restaurantes, ma-

quineiros, atravessadores, etc, no chão 

das feiras. Contudo, a renda obtida por 

cada trabalhador não é garantida de 

forma homogênea, pois a produção do 

açaí depende também do tempo dispo-

nível para a sua extração.    
 

A renda obtida com esta forma de traba-

lho é insuficiente para garantir o susten-

to da família dos trabalhadores, pois 67% 
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destes recebem 1 (um) salário mínimo 

por mês, 30% recebem 02 (dois) salários 

mínimos e apenas 3% conseguem obter 

mais de dois salários mínimos. Essa ren-

da não garante a reprodução social des-

ses trabalhadores, nem a de suas famí-

lias. Assim, eles desenvolvem outras 

formas de trabalho precário (tais como, a 

venda de outros produtos extrativos – 

pupunha, cacau, cupuaçu, etc; a venda 

de farinha, bombons de frutas típicas, 

carvão vegetal; bem como a atividade de 

barqueiro, manicure, diarista, carpintari-

a, pedreiro, pesca, ajuda de parentes, 

venda de cosmético, etc), ou passam a 

ser usuários dos programas de transfe-

rência de renda do governo federal (Bol-

sa Família, Programa de Erradicação do 

Trabalho Infantil) ou então, aposentam-

se. 

 

Constata-se, então, que não há políticas 

de geração de trabalho e renda que pos-

sibilite meios para agregar à produção 

do açaí extraída pelos trabalhadores pes-

quisados. Segundo ALEGRETE apud 

SAMPAIO (2000, p.103), trata-se de mu-

dar, radicalmente, o tradicional sistema 

de aviamento que predomina na região, 

a partir do qual os produtos extraídos 

não remuneram o extrator. Agregar valor 

aos produtos da floresta por meio de seu 

processamento pelas populações que os 

coleta é hoje uma das vias mais significa-

tivas de mudança do quadro de explora-

ção social em que vivem as populações 

extrativistas da Amazônia, pois existem 

famílias nas quais os cônjuges e filhos 

são trabalhadores extrativistas, porém 

não possuem acesso ao crédito e a finan-

ciamentos para sua produção do açaí ou 

de agricultura perene.  

Contudo, não foi identificada nenhuma 

organização dos trabalhadores pesquisa-

dos para lutar por um projeto coletivo 

capaz de potencializar essa forma de tra-

balho, isto é, a força de trabalho não 

transferível que, segundo a concepção de 

Tepicht (1973), seria a capacidade de tra-

balho de pessoas ligadas entre si pelo 

laço do parentesco que, mesmo sem esta-

rem disponíveis no mercado de trabalho, 

envolvem-se nas atividades produtivas 

do estabelecimento familiar, em razão 

desta mesma comunidade doméstica de 

interesses. 
  

Os trabalhadores da extração do açaí, em 

geral, começam a exercer essa atividade 

ainda na idade jovem, o que, segundo os 

próprios pesquisados, faz com que 

deixem a frequência escolar em plano 

secundário, pois a necessidade de 

garantir a reprodução social das famílias 

impulsiona-os para o trabalho. Os dados 

da Secretária Municipal de Educação de 

Belém – SEMEC (relatório de 2007/2008, 

p. 52), no polo da extensão da escola que 

funciona regularmente na Ilha do 

Combú, com alunos de educação básica 

de 06 a 10 anos e de 10 a 12 do Ensino 

Fundamental, apontam que todos os 

anos, quando começa o ciclo produtivo 

do açaí, há certa diminuição do número 

de frequência dos alunos nas salas de 
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aula, situação atribuída ao trabalho 

extrativista do açaí. 

 

Constata-se, então, que esse tipo de 

trabalho contribui para a geração de 

renda para as famílias, mas acaba 

sacrificando a formação e o ensino de 

seus filhos que se constituem força de 

trabalho, inclusive o trabalho infantil. 

Em consequência, algumas famílias 

usuárias do Programa Bolsa Família 

possuem filhos no Programa de 

Erradicação do Trabalho Infantil – PETI. 

As esposas ou companheiras dos 

trabalhadores que não exercem o 

trabalho extrativista se ocupam do 

trabalho doméstico e da criação dos 

filhos, o que contribui ainda mais para a 

baixa escolaridade na Ilha. O 

depoimento de uma pesquisada é 

ilustrativo sobre esta situação: ‚[...] nós 

ganhamos bebê muito novinha e os 

nossos filhos não têm com quem ficar‛.  

 

Constata-se, então, que o trabalho 

extrativista do açaí na Ilha do Combú 

determina as condições de vida, isto é, o 

modo de ser e de viver dos trabalhadores 

e de seus familiares, o que significa dizer 

que a vida dos trabalhadores expressa 

uma relação direta com o trabalho que 

exercem em determinado momento 

histórico, em uma dada sociedade, uma 

vez que não há qualquer possibilidade 

de reprodução social sem a 

transformação da natureza nos meios de 

produção e nos meios de subsistência 

imprescindíveis a cada sociedade 

(MARX, 1989). 

 

Considerações finais 

 

As frutas amazônicas em geral têm, hoje, 

apelo comercial no Brasil e no mundo, 

quer seja pela curiosidade que desper-

tam, quer sejam pelos sabores únicos 

cada vez mais apreciados no mundo in-

teiro. O açaí é hoje uma das mais conhe-

cidas dentre as frutas locais que têm con-

tribuindo na pauta da exportação tanto 

para as diversas regiões do Brasil quanto 

para os Estados Unidos. Apesar disso, 

poucos estudos e registros a respeito de 

tal produção têm sido efetuados. O extra-

tivismo do açaí é a forma de trabalho que 

se apresenta para alguns trabalhado-

res/famílias como a principal fonte de 

geração de renda voltada para a repro-

dução social e, para outros, como o com-

plemento da renda familiar, visto que 

outros membros da família contribuem 

para este tipo de renda por meio de tra-

balhos informais realizados na cidade de 

Belém-Pará, tais como reparar e lavar 

carros – flanelinhas, como mostra o rela-

to a seguir: ‚quando nós apanha bastan-

te, o dinheiro é bom que dá pra vender 

na feira, quando não, os filhos pequenos 

ajudam com o trabalho lá nas ruas de 

Belém‛. Esta forma de trabalho é desen-

volvida com maior intensidade, no perí-

odo da entressafra do açaí.  

 

Este estudo permitiu refletir sobre o tra-

balho da extração de açaí e sobre as con-

dições de vida dos trabalhado-

res/familiares envolvidos nessa ativida-

de, e oferece elementos para gerar refle-

xões e ações para que essa forma de tra-

balho não se assemelhe a outras experi-

ências de trabalhos extrativistas já viven-

ciados na região Amazônia, como o da 
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borracha e o da castanha, que possibilita-

ram a acumulação de riquezas ao capital 

estrangeiro, o que provocou o aumentou 

das desigualdades regionais no país e, 

em consequência, o aumento da pobreza.  

 

Essa realidade precisa ser transformada. 

Primeiramente, no que se refere à valori-

zação do trabalho extrativista. A seguir, 

urge a implantação de políticas públicas 

que, realmente, assegurem o acesso des-

ses trabalhadores à garantia ao trabalho e 

o acesso aos direitos sociais, como: esco-

la, saúde, crédito e incentivos para a 

construção de espaços adequados para o 

armazenamento da produção e infraes-

trutura necessária para o escoamento da 

produção, tendo em vista a extinção da 

extração da mais-valia por parte dos atra-

vessadores, o que impõe a adoção de um 

novo modelo de desenvolvimento que 

expresse a conexão com um projeto de 

sociedade comprometido com os interes-

ses e necessidades dos trabalhadores que 

geram a riqueza deste país.         
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